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CONSTITUINTE 

O presente que a Constituinte deu à União, 
aos Estados e aos municípios (oito anos para pagar suas 

dívidas judiciais) é uma armadilha que pode 
ser desastrosa para o País. O alerta vem das 

próprias autoridades monetárias, surpreendidas 
pela medida. 

Nem o governo sabia dessa moratória 
O artigo é bom para a Fazenda, mas o 

parágrafo único pode ser desastroso para 
ias políticas econômica e monetária: é a 
opinião do procurador-geral da Fazenda 
Nacional, Cid Heráclito Queiroz, sobre o 
artigo 37 das Disposições Transitórias do 
projeto de Constituição, que permite o par­
celamento dos precatórios judiciais (divi­
das da União, Estados e municípios a pes­
soas e empresas) e autoriza a emissão de 
títulos para a sua cobertura. 

"É emitir moeda e aumentar os meios 
de pagamento", afirma o procurador. "Mais 
uns três ou quatro artigos desses nos garan­
tiriam a maior das inflações; maior do que 
a da Alemanha entre as guerras mundiais." 

Técnicos da Fazenda, consultados so­
bre a repercussão que o artigo poderia ter 
sobre as metas de déficit público, disseram 
que é impossível avaliar. Seria preciso le­
vantar todas as dívidas de todos os Estados 
e municípios, em conseqüência de desapro­
priações, impostos cobrados em excesso e 
atraso nos pagamentos de serviços de em­
preiteiras, por exemplo. 

Para a União, o artigo é bom, porque 
parcela em oito anos débitos que deveriam 
ser pagos, segundo a legislação atual, em 
no máximo dois anos e meio. O Tribunal 
Federal de Recursos tem, em 88, uma dota­
ção de cerca de Cz$ 3 bilhões, para saldar 
esses débitos. Mas os técnicos apontam pro­
blemas no parágrafo único, que autoriza a 
emissão dos títulos da divida pública "não 
computáveis para efeito do limite global do 
endividamento". Eles acham que é mais 
uma decisão tomada sem o estudo de suas 
conseqüências. 

O procurador-geral lembra que o Esta­
do de São Paulo estaria automaticamente 
autorizado a emitir Obrigações do Tesouro 
Estadual para cobrir os gastos com o paga­
mento das indenizações aos acionistas da 
Companhia Paulista de Estrada de Ferro. 
São quatro parcelas anuais de Cz$ 10 bi­
lhões, segundo acordo firmado no governo 
Franco Montoro, das quais duas já ven­
ceram. 

Uma das principais reivindicações do 
governador Orestes Quércia, na sua recen­
te divergência com o ministro Maílson da 
Nóbrega sobre a "rolagem" das dívidas ex­
ternas estaduais, era exatamente a emissão 
de OTEs, para o pagamento da segunda 
parcela da desapropriação da Cia. Paulis­
ta, que venceu em junho passado. Quércia 
argumentava que o desembolso dos Cz$ 10 
bilhões de uma vez só inviabilizava o paga­
mento dos 25% da divida externa, como 
queria o governo federal. Mas não ganhou 
as "paulistinhas". 

Por tudo isso, Cid Heráclito acredita 
que inclusão desse artigo no projeto de 
Constituição atende ao interesse de alguns 
Estados, muitos endividados judicialmen­
te. Ninguém no Ministério da Fazenda co­
nhecia o artigo, diz ele. E realmente, além 
do p rocurador -gera l , nem o secretário-
geral, Paulo César Ximenes, nem o secretá­
rio do Tesouro, Luís Antônio Gonçalves, 
também consultados, tinham conhecimento 

Genoino: bocejando, numa fraca sessão 

Previsão: pouca coisa vai mudar. 
Falta de quorum, impedimentos téc­

nicos e posições radicais nas questões po­
lêmicas vão impedir mudanças significa­
tivas no texto constitucional aprovado até 
agora e as sucessivas reuniões em busca 
de acordo só persistem "porque uns jo­
gam para a platéia e outros fazem uma 
última tentativa desesperada e sem pers­
pectivas". Essa é a opinião do líder do 
PDS, senador Jarbas Passarinho. Assim 
como ele, o senador Mário Covas (PSDB-
SP) e o relator Bernardo Cabral (PMDB-
AM) estão certos de que só 5% do texto 
será alterado e, mesmo assim, apenas em 
questões menores. 

De fato, ontem, a falta de quorum foi 
novamente registrada, na primeira das 
cinco sessões destinadas à discussão e 
apresentação de emendas supressivas pa­
ra a votação em segundo turno, prevista 
para começar no próximo dia 21. No ple­
nário estavam, no máximo, 50 parlamenta­
res, e apenas 142 emendas foram entre­
gues — o prazo se encerra na próxima 
segunda-feira e o presidente em exercício 
da Constituinte, senador Mauro Benevi-
des (PMDB-CE), avisou ontem que não ha­
verá prorrogações. 

Para o senador Mário Covas, o segun­
do turno poderá ser encerrado em apenas 
três ou quatro semanas, sem surpresas, a 

balhistas, que poderão mobilizar os cons­
tituintes que votim de acordo com grupos 
de pressão, como o empresariado e o go­
verno. 

Mas, apesar dessas previsões, o líder 
do PFL, deputaáo José Lourenço, traba­
lha em sentido oposto, assim como o Cen-
trão. 

O grupo divulgou ontem uma lista de 
41 pontos que considera fundamental se­
rem suprimidos, entre eles a jornada cor­
rida de seis horas de trabalho, o adicional 
de um terço do salário nas férias e o aviso 
proporcional ao .empo de serviço. O Cen-
trão também tentará mudar o conceito de 
empresa nacional, o fim dos contratos de 
risco para exploração de pe t ró leo e a 
prioridade de concessões de pesquisa e 
lavra mineral paia as cooperativas. 

Da parte do Palácio do Planalto, o 
ministro-chefe de Gabinete Civil, Ronal­
do Costa Couto, voltou a afirmar que o 
governo vai trabalhar ativamente pa ra 
aprovar emendas supressivas, como a que 
elimina as seis horas de trabalho, o limite 
anual de 12% padj o juro bancário ou a 
prisão em f l a g r a » só com ordem judi­
cial. 

Na outra pont í estôo PT, PDT, PCB e 
PC do B — que s l reuni ram ontem. Mas 
eles estão mais í Jeressados em manter 
ns conauistas rin m le forcar mudanças. No 

meio, o PMDB — cuja divisão também não 
deverá facilitar qualquer alteração pre­
tendida pelo PFL ou Centrão. 

Emendas 
Entre as emendas que serão apresen­

tadas pelo Centrão está também a de su­
pressão do artigo 117, que diminui os po-
deres do Tribunal Superior do Trabalho 
em julgamentos de dissídios individuais. 
Em sua mobilização contra o artigo o pre­
sidente do TST, Marcelo Pimentel, já con­
seguiu comover os líderes Jarbas Passari­
nho (PDS) e José Lourenço (PFL). 

Já o líder do PC do B, deputado Harol-
do Lima (BA), apresentou emenda pro­
pondo a supressão da expressão "de 1990" 
no dispositivo que estabelece que o man­
dato do presidente Sarney terminará em 
15 de março de 1990. Ele espera com isso 
obrigar a votação em plenário do manda­
to de quatro anos. 

Caixinha 

Na próxima semana, já sob a presi­
dência do deputado Ulysses Guimarães, a 
Mesa da Constituinte deverá reunir-se pa­
ra examinar denúncia de que os empresá­
rios teriam uma caixinha de dois milhões 
de dólares para influir nas votações do 
segundo turno da Constituição. 

Advogados 
de credores, 
indignados. 

Advogados ligados a credores da admi­
nistração pública ficaram indignados com 
o artigo 37 das Disposições Transitórias, 
que possibilita à União, aos Estados e aos 
municípios pagarem seus débitos em oito 
anos. O presidente da Associação Brasilei­
ra dos Advogados dos Credores da Admi­
nistração Pública — Abracap —, José Mário 
Pimentel de Assis Moura, classificou de 
"imoral" o que aconteceu na noite do últi­
mo dia 30, quando os constituintes aprova­
ram esse artigo. 

Assis Moura lembra que a aprovação 
dependeu única e exclusivamente de um 
acordo de lideranças, que só não teve a 
participação do PTB. Para o presidente da 
Associação dos Advogados de São Paulo, 
Biasi Antônio Riggiero, esse artigo e mais 
nove — inseridos em um "pacote" — foram 
aprovados graças ao empenho pessoal do 
deputado Ulysses Guimarães, pres idente 
da Constituinte, e ao envolvimento de al­
guns governadores. 

O deputado José Maria Eymael já apre 
sentou emenda supressiva do artigo 37 e 
segundo ele o texto aprovado conflita com 
o critério da parte permanente da Carta 
sobre a justa e prévia indenização, pois 
concede moratória ao devedor condenado 
por decisão judicial irrecorrível e afronta o 
direito ao recebimento do crédito decor­
rente da coisa julgada. Afronta também o 
texto onde ficou estabelecido o critério da 
atualização dos precatórios a Io de julho e 
seu pagamento no exercício orçamentário 
seguinte. "Ora, assinala o deputado, a du­
plicidade de critérios gera impossibilida­
de jurídica de cumprimento da Constitui 
ção, pois prejudica o credor judicial pela 
disparidade de tratamento, uma vez quej 
futuros precatórios serão pagos antes dos 
atuais, quebrando o principio constitucio­
nal da ordem cronológica", explica. 

Outro ponto criticado por Eymael é so­
bre a possibilidade de emissão de títulos 
da dívida pública para pagamento dos dé­
bitos, pois ele acredita que isso pode gerar 
d e s e q u i l í b r i o econômico: "Sendo certo' 
que, por normas de mercado, o valor exato 
do dispêndio não dará para o pagamento, 
uma vez que a colocação dos títulos avilta­
rá a moeda, trazendo para os cofres públi­
cos valores menores do que os necessários 
p a r a o pagamento dos precatórios", ga 
rante. 

Assis Moura ressaltou que milhares de 
desapropriados estão há mais de cinco 
anos sem receber. Ele calcula que 150 mil 
famílias foram atingidas por desapropria­
ções feitas pela municipalidade e 200 mil 
por desapropriações feitas pelo Es tado , 
além de 500 mil funcionários públicos que 
esnpmm n rwehimentn de indenizações. J 


